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Uso dos royalties: quem é o responsável? 

A realização do projeto Territórios do Petróleo é uma medida de mitigação
 exigida pelo licenciamento ambiental federal, conduzido pelo IBAMA

      Como vimos na primeira edição do boletim 
Rede Territórios do Petróleo – Campos dos Goy-
tacazes, os royalties são uma compensação 
financeira paga à sociedade pelas empresas 
produtoras de petróleo e gás natural — bens de 
todos (as) e que um dia irão acabar. Também 
vimos que as participações especiais são pagas 
de forma extraordinária, quando há um grande 
volume de produção ou grande rentabilidade.
     Ao contrário do que muitos pensam, as 
empresas de petróleo não têm obrigação (nem 
mesmo o direito) de interferir no modo de apli-
cação das receitas petrolíferas. Assim como 
ocorre com os impostos, o fato de uma grande 
empresa gerar grandes receitas para o Poder 
Público não lhe dá o dever nem o direito de inter-
ferir na forma como tais recursos serão aplica-
dos. Isso é responsabilidade dos gestores públi-
cos eleitos pela população e dos cidadãos.
     O município de Campos dos Goytacazes 
recebe royalties desde 1986, quando começou o 
pagamento e a distribuição nos casos de produ-
ção marítima, graças à Lei 7.525/1986. As recei-
tas tiveram forte crescimento a partir de 1998, 
após o início da aplicação da Lei 9.478/1997, que 
duplicou o percentual de royalties devido pelas 
empresas (de 5% para 10%) e instituiu as parti-
cipações especiais. Ou seja, são duas décadas 
recebendo altas somas de uma receita “extra” e 
temporária, já que o petróleo é um recurso natu-
ral finito. Compreendendo a dimensão de recur-
sos vindos dos royalties, incentivamos a popula-
ção que vive em Campos dos Goytacazes a 
buscar saber mais sobre o quanto o município 
recebe, como e quando esses recursos vêm 

sendo aplicados, para que possamos decidir 
juntos com o poder público as melhores formas 
de aplicação para a sua população.
     Por isso, convidamos a conhecer o Núcleo de 
Vigília Cidadã (NVC) de Campos dos Goytacazes 
(Rua Marechal Deodoro, 55 – Centro) e acompa-
nhar nossos boletins. A próxima edição de Rede 
Territórios do Petróleo – Campos dos Goytaca-
zes vai abordar as áreas em que os royalties do 
petróleo podem ser aplicados, segundo a legis-
lação vigente. Fique ligado! 

Núcleo de Vigília Cidadã de Campos dos Goytacazes estudando 
rendas petrolíferas
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A cultura da prevenção, onde está?

DEZEMBRO

A realização do projeto Territórios do Petróleo é uma medida de mitigação
 exigida pelo licenciamento ambiental federal, conduzido pelo IBAMA

    Segundo dados da Ouvidoria Geral de Carapebus, de janeiro a julho de 2018, 8,5% dos recursos dos 
royalties foram destinados ao saneamento e 25% à saúde. Neste período, o município recebeu de 
repasse oriundos dos royalties o montante de R$ 21.510.880,56 (vinte e um milhões, quinhentos e dez 
mil, oitocentos e oitenta reais e cinquenta e seis centavos), conforme planilha publicada no site da 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP).
     O que nós, vigilantes, percebemos? É muito importante que a prevenção seja a “menina dos olhos” 
não somente da política pública como um todo, mas especialmente da própria saúde. Se a demanda do 
saneamento básico for bem atendida, a balança do gasto público com a saúde exigirá valores menores, 
já que uma boa cobertura de saneamento é reconhecidamente um fator importante na prevenção de 
várias doenças. 

Balança do investimento
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A CULTURA DA PREVENÇÃO, ONDE ESTÁ?
      Segundo dados da Ouvidoria Geral de Carapebus, em consulta realizada em maio de 2018, 8,5% 
dos recursos orientados dos royalties foram destinados ao saneamento e 25% à saúde. De janeiro a 
julho de 2018, o município recebeu de repasse oriundos dos royalties o montante de R$ 21.510.880,56 
(vinte e um milhões, quinhentos e dez mil, oitocentos e oitenta reais e cinquenta e seis centavos), 
conforme planilha publicada no site da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
(ANP).
        O que nós, vigilantes, percebemos? É muito importante que a prevenção seja a “menina dos olhos” 
não somente da política pública como um todo, mas especialmente da própria saúde. Se a demanda 
do saneamento básico for bem atendida, a balança do gasto público com a saúde exigirá valores me-
nores, já que uma boa cobertura de saneamento é reconhecidamente um fator importante na pre-
venção de várias doenças.  

A realização do projeto Territórios do Petróleo é uma medida de mitigação
 exigida pelo licenciamento ambiental federal, conduzido pelo IBAMA
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O boletim Rede Territórios do Petróleo - Carape-
bus é uma produção coletiva do Núcleo de Vigília
Cidadã do município, com o auxílio e a modera-
ção da equipe técnica do projeto e da Petrobras.

Endereço: Rua João Pedro Sobrinho, 130 - sala 
205 - Loja 7 - Centro - CEP: 27998-000 - 
Carapebus/RJ (22) 99740-5312 

http://territoriosdopetroleo.eco.br/  
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O boletim Rede Territórios do Petróleo –  Carapebus é uma produção coletiva do Núcleo de 
Vigília Cidadã do município, com o auxílio e moderação  da equipe técnica e da Petrobras.

      Pensando dessa maneira, o NVC de Carapebus realizou reunião em que convidou o secretário munici-
pal de Meio Ambiente para explicar o plano de saneamento básico e o financiamento necessário para 
implementá-lo. Esta visita ocorreu em 26 de junho de 2018, quando o secretário explicou como será o 
desenvolvimento do plano e mencionou as ações que estão sendo tomadas em relação ao saneamento 
básico no município.
     Após a realização da reunião com o secretário, o grupo tomou a iniciativa de realizar um campo 
exploratório para verificar algumas informações fornecidas durante o encontro. Verificou-se que a 
represa que abastece Carapebus foi limpa, e o lixão próximo, retirado. Os participantes do NVC não con-
seguiram averiguar a situação da estação de tratamento de esgoto (ETE) do município, mas já foi pen-
sada uma visita ao local para verificar seu funcionamento. A data está para ser agendada. 
      Com essas ações, percebe-se que o controle social vem sendo exercido pelo grupo, e uma das metas 
é verificar se existem no município dados relacionados a doenças causadas pela falta de saneamento 
básico e como essas estão sendo registradas e tratadas pelo poder público local. Com isso, espera-se 
que os investimentos dos royalties estejam sendo bem orientados e que o município esteja dando a 
devida importância à saúde preventiva e não apenas curando os males causados pela falta de sanea-
mento. 

Área onde havia um lixão, desativado A represa que abastece a cidade foi limpa
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